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RETIFICAÇÃO Nº 01/2026
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 04/2026 – PNAB
SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

O MUNICÍPIO DE TIMBÓ GRANDE/SC, por intermédio da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, no uso de suas atribuições legais, considerando a necessidade de adequação do Edital de Chamamento Público nº 04/2026 – PNAB às disposições do regime jurídico próprio de fomento à cultura, especialmente à Lei Federal nº 14.903, de 27 de junho de 2024, ao Decreto Federal nº 11.453, de 23 de março de 2023, bem como aos entendimentos jurídicos emitidos pela Consultoria Jurídica do Ministério da Cultura – CONJUR/MinC/CGU/AGU, TORNA PÚBLICA a presente RETIFICAÇÃO, nos seguintes termos:

1. DO OBJETO DA RETIFICAÇÃO
A presente Retificação tem por objeto adequar a redação do Edital de Chamamento Público nº 04/2026 – PNAB quanto ao tratamento tributário dos recursos destinados aos agentes culturais contemplados, deixando expressamente esclarecida a natureza jurídica do repasse realizado mediante Termo de Execução Cultural – TEC.
A presente alteração não modifica o objeto do edital, as categorias culturais, os valores destinados a cada categoria, os critérios de seleção, os critérios de pontuação, as regras de cotas, os prazos ou quaisquer outras condições do processo seletivo.

2. DA NATUREZA JURÍDICA DO FOMENTO CULTURAL
O presente Edital está inserido no regime próprio de fomento à cultura, tendo como finalidade o apoio financeiro à execução de ações culturais.
A Lei Federal nº 14.903/2024 estabelece o marco regulatório do fomento à cultura no âmbito da Administração Pública da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
Nos termos do art. 2º da referida Lei, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios podem executar políticas públicas de fomento cultural mediante os regimes jurídicos previstos na legislação, devendo o regime e o respectivo instrumento ser definidos no processo administrativo correspondente.
O § 4º do art. 2º estabelece que é vedada a aplicação da Lei nº 14.133/2021 aos instrumentos específicos do regime jurídico próprio de fomento à cultura. 
O art. 4º da Lei nº 14.903/2024, por sua vez, estabelece como instrumentos de execução do regime próprio de fomento à cultura, quando houver repasse de recursos pela Administração Pública:
I – Termo de Execução Cultural;
II – Termo de Premiação Cultural;
III – Termo de Bolsa Cultural.
No presente Edital, o instrumento utilizado é o Termo de Execução Cultural, destinado ao apoio financeiro para realização das ações culturais selecionadas. 
Dessa forma, o recurso recebido pelo agente cultural no âmbito deste Edital possui natureza de fomento cultural, não se confundindo, pelo simples fato do repasse, com pagamento decorrente de contrato administrativo de prestação de serviços.

3. DA INEXISTÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO AO MUNICÍPIO PELO SIMPLES RECEBIMENTO DO FOMENTO
O recebimento dos recursos pelo agente cultural mediante Termo de Execução Cultural não constitui, por si só, prestação de serviço ao Município de Timbó Grande.
O agente cultural selecionado assume obrigações relacionadas à realização do projeto cultural aprovado, conforme o plano de trabalho e o Termo de Execução Cultural celebrado, dentro do regime próprio de fomento cultural.
Assim, o simples repasse do recurso público:
a) não transforma o agente cultural em prestador de serviço do Município;
b) não caracteriza o recurso recebido como pagamento por serviço contratado pela Administração;
c) não constitui, por si só, contratação administrativa de serviço;
d) não altera a natureza jurídica do instrumento de fomento cultural.
A própria legislação estabelece regime jurídico específico para o fomento cultural, distinto do regime ordinário de contratações administrativas. 

4. DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE O REPASSE DO FOMENTO CULTURAL
Fica expressamente estabelecido que não deverá haver retenção de Imposto de Renda na fonte sobre o simples repasse dos recursos de fomento cultural realizado mediante Termo de Execução Cultural.
Esse entendimento encontra fundamento específico no Parecer nº 26/2025/CONJUR-MinC/CGU/AGU, cujo objeto foi justamente a incidência de Imposto de Renda sobre pagamentos de Termos de Execução Cultural.
O referido parecer concluiu pela não incidência do Imposto de Renda sobre os repasses caracterizados como fomento cultural nas modalidades de execução de ações culturais e apoio a espaços culturais realizados mediante Termo de Execução Cultural.
O parecer também conclui que esses repasses não são caracterizados, naquele momento, como renda ou acréscimo patrimonial, razão pela qual não deve haver retenção na fonte no simples repasse.
O entendimento jurídico também reconhece que eventual incidência tributária poderá ser analisada em momento posterior, conforme a destinação dada aos recursos pelo agente cultural. 

5. DA APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO ÀS PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS
O tratamento acima não deve ser limitado exclusivamente a agentes culturais pessoas físicas.
O Parecer nº 166/2025/CONJUR-MinC/CGU/AGU analisou especificamente a incidência de Imposto de Renda sobre recursos recebidos por pessoas físicas e pessoas jurídicas contempladas em editais de fomento à execução de ações culturais e apoio a espaços culturais, executados mediante Termo de Execução Cultural na forma da Lei nº 14.903/2024 e do Decreto nº 11.453/2023.
A conclusão registrada pelo Ministério da Cultura é pela não incidência do Imposto de Renda sobre o simples repasse ou captação de verbas públicas, ficando a análise da incidência tributária para momento posterior, conforme a utilização dos recursos ou sua eventual integração ao patrimônio do agente cultural. 
Assim, no âmbito deste Edital, não deverá ser efetuada retenção de Imposto de Renda sobre o simples valor repassado ao agente cultural mediante Termo de Execução Cultural.

6. DA EVENTUAL TRIBUTAÇÃO POSTERIOR
A presente Retificação não estabelece isenção geral de todos os tributos para todas as operações realizadas pelo agente cultural.
O que se estabelece é que o simples recebimento do recurso de fomento cultural, mediante Termo de Execução Cultural, não será tratado como pagamento por serviço ao Município e não sofrerá retenção de Imposto de Renda nessa etapa, conforme o entendimento jurídico do Ministério da Cultura.
Após o recebimento, o agente cultural poderá utilizar os recursos para realizar despesas necessárias à execução do projeto, tais como contratação de profissionais, aquisição de materiais, contratação de serviços, locações e outras despesas previstas no plano de trabalho.
As operações efetivamente realizadas pelo agente cultural deverão observar, quando cabível, a legislação tributária correspondente à respectiva operação.
Portanto, deve-se distinguir:
REPASSE DO FOMENTO → não é prestação de serviço ao Município.
UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS → poderá envolver operações que tenham tratamento tributário próprio, conforme a legislação aplicável.
Essa distinção é importante para evitar que o recurso seja tributado indevidamente já no momento do repasse, sem prejuízo da observância das obrigações tributárias eventualmente existentes em operações posteriores.

7. DO ISSQN
O simples repasse de recursos públicos ao agente cultural mediante Termo de Execução Cultural não caracteriza prestação de serviço do agente cultural ao Município.
Consequentemente, não deverá ser tratado como contratação de serviço municipal o simples recebimento do recurso de fomento.
O próprio Ministério da Cultura já divulgou orientação jurídica reconhecendo a não incidência de ISSQN nos editais de fomento em geral, diferenciando o fomento cultural da contratação de serviços pela Administração Pública. 
Assim, não deverá ser realizada retenção de ISSQN sobre o simples repasse do recurso de fomento cultural ao agente cultural.
Eventual incidência de ISSQN relacionada a uma operação posterior deverá ser analisada conforme a natureza da operação efetivamente realizada e a legislação tributária aplicável.

8. DA NOTA FISCAL RELATIVA AO RECEBIMENTO DO FOMENTO
Considerando a natureza jurídica do instrumento utilizado neste Edital, o simples recebimento dos recursos mediante Termo de Execução Cultural não constitui pagamento de serviço prestado ao Município.
Dessa forma, não deverá ser exigida nota fiscal do agente cultural como documento fiscal relativo ao simples recebimento do recurso de fomento.
Isso não significa que o agente cultural esteja dispensado de observar a legislação fiscal aplicável às operações que realizar durante a execução do projeto.
Quando o agente cultural contratar terceiros ou adquirir bens e serviços, deverão ser observadas as exigências fiscais e tributárias correspondentes à respectiva operação, de acordo com a legislação aplicável.

9. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E DA COMPROVAÇÃO DA EXECUÇÃO
A ausência de nota fiscal relativa ao simples recebimento do recurso de fomento não significa ausência de obrigação de demonstrar a execução do projeto.
O agente cultural deverá cumprir as obrigações estabelecidas no Edital, no Plano de Trabalho e no Termo de Execução Cultural, especialmente quanto à comprovação da realização do objeto e dos resultados previstos.
A legislação do fomento cultural adota uma lógica própria de acompanhamento e prestação de contas, com foco no cumprimento do objeto e nos resultados alcançados.
O Ministério da Cultura possui, inclusive, manifestação jurídica referencial específica sobre prestação de contas de projetos financiados por fomento cultural direto ou indireto, fundamentada na Lei nº 14.903/2024 e no Decreto nº 11.453/2023. 
Portanto, a presente Retificação não elimina a obrigação de prestar contas nem autoriza a utilização dos recursos fora do plano de trabalho aprovado.

10. DA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA DO AGENTE CULTURAL
O agente cultural permanece responsável por observar as obrigações tributárias que eventualmente decorram das operações que realizar durante a execução do projeto.
A presente Retificação não constitui declaração de imunidade ou isenção tributária geral.
A finalidade é estabelecer corretamente o tratamento jurídico do repasse do recurso de fomento, evitando que esse repasse seja confundido com pagamento decorrente de contratação de serviço.
Assim, eventual obrigação tributária deverá ser examinada de acordo com:
I – a natureza da operação realizada;
II – a condição jurídica do agente cultural;
III – a legislação tributária aplicável;
IV – a forma de utilização dos recursos; e
V – a eventual ocorrência do fato gerador do tributo.

11. DA ADEQUAÇÃO DO ITEM 2.2 DO EDITAL
Diante do exposto, o item 2.2 – Valor total do edital, especificamente na parte relativa à tributação dos recursos, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Os recursos destinados aos agentes culturais contemplados serão repassados mediante Termo de Execução Cultural, instrumento próprio do regime jurídico de fomento à cultura. O simples repasse dos recursos públicos ao agente cultural não constitui pagamento pela prestação de serviço ao Município.
Sobre o simples repasse dos recursos de fomento cultural mediante Termo de Execução Cultural não haverá retenção de Imposto de Renda na fonte, conforme entendimento firmado pela Consultoria Jurídica do Ministério da Cultura, especialmente no Parecer nº 26/2025/CONJUR-MinC/CGU/AGU.
Não haverá retenção de ISSQN sobre o simples repasse dos recursos de fomento cultural, uma vez que o recebimento do recurso, nessa etapa, não constitui prestação de serviço ao Município.
Eventuais obrigações tributárias decorrentes da utilização dos recursos pelo agente cultural deverão observar a legislação tributária aplicável às respectivas operações, inclusive quando houver contratação de fornecedores ou prestadores de serviços.”

12. DA MANUTENÇÃO DAS DEMAIS DISPOSIÇÕES
Permanecem inalteradas e em pleno vigor todas as demais disposições do Edital de Chamamento Público nº 04/2026 – PNAB que não tenham sido expressamente modificadas pela presente Retificação.
A presente alteração não modifica:
I – as categorias culturais;
II – os valores de cada categoria;
III – o valor total do edital;
IV – os critérios de avaliação;
V – os critérios de classificação;
VI – as regras de ações afirmativas e cotas;
VII – os prazos já estabelecidos;
VIII – os documentos de habilitação;
IX – as regras de celebração do Termo de Execução Cultural;
X – as regras de execução e prestação de contas;
XI – as demais condições previstas no edital.

13. DA PUBLICAÇÃO
A presente Retificação deverá ser publicada no Diário Oficial dos Municípios – DOM, disponibilizada na plataforma CultBR e juntada aos autos do processo administrativo correspondente, passando a integrar o Edital de Chamamento Público nº 04/2026 – PNAB para todos os fins.
Timbó Grande/SC, 28 de agosto de 2026.


ARI JOSÉ GALESKI
Prefeito Municipal


LORIZETE GRANEMANN ALVES CORRÊA
Secretária Municipal de Cultura e Turismo
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